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Resumo 
Este estudo investiga se a convergência das Normas Internacionais (IFRS) no Brasil, emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), opera como um mecanismo de 
endurecimento regulatório por meio do aumento da restritividade linguística. Fundamentada na 
Teoria da Jurisdição Profissional Abbott (1988) e Lógica Deôntica de (Hribar et al., 2022) e no 
modelo de qualidade do accrual (accrual quality) de Dechow & Dichev (2002), a pesquisa 
emprega técnicas de Processamento de Linguagem Natural (PLN) para quantificar a força 
normativa em uma amostra de 39 pares de normas IRFS/IAS/CPC (𝑁𝑁 = 78). Os resultados 
confirmam o Efeito de Rigidez (H1), mostrando que as normas do CPC exibem um Índice de 
Restritividade Deôntica sistematicamente maior (32,20) em comparação com as IFRS originais 
(31,42). Esse endurecimento linguístico é acompanhado por uma expansão textual de 18,7% 
nas normas brasileiras, sugerindo que os reguladores locais utilizam a convergência das normas 
para reduzir a discricionariedade profissional. Além disso, o Paradoxo Jurisdicional (H2) é 
validado: normas que exigem alto grau de julgamento profissional (por exemplo, valor justo, 
impairment) enfrentam restrições deônticas significativamente maiores (32,80) do que normas 
de rotina (31,73), efetivamente transformando o trabalho especializado em rotinas de 
conformidade.  Finalmente, evidências econométricas relacionam essa rigidez à degradação da 
Qualidade dos Accruals (H3). Os resultados indicam que o aumento da restritividade deôntica 
está positiva e significativamente associado a erros de estimativa de accruals (β1 = 0,042,𝑝𝑝 <
0,001), sugerindo que a rigidez linguística gera ruído informacional ao obstruir o julgamento 
profissional. O estudo conclui que a convergência nominal das IFRS em jurisdições de Civil 
Law pode ocorrer em detrimento da confiabilidade contábil real devido à "captura deôntica".  
 
Palavras-chave: Lógica Deôntica, Qualidade dos Accruals, Jurisdição Profissional, IFRS 
Restritividade Linguística. 
 
1. Introdução 

A convergência das Normas Internacionais (IFRS) realizada pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), é amplamente considerada um processo de harmonização 
técnica com o objetivo de melhorar a qualidade dos relatórios financeiros e a comparabilidade 
internacional, no entanto, a convergência não é um exercício neutro. O CPC, composto por 
instituições reguladoras nacionais, traduzem, adaptam, e por vezes, transformam ativamente as 
normas internacionais para se adequarem às tradições jurídicas locais. A forma como esse 
processo de tradução remodela o conteúdo linguístico das normas, e com o âmbito do 
julgamento profissional e impactado, permanece em grande parte inexplorada. 

Embora pesquisas anteriores tenham examinado amplamente as consequências 
econômicas da adoção das IFRS, o papel das restrições linguísticas no processo de tradução 
institucional permanece pouco explorado. 

Este estudo aborda essa lacuna ao investigar se a transposição das IFRS para os 
Pronunciamentos Contábeis brasileiros (CPC) opera como um mecanismo de endurecimento 
regulatório, manifestado por meio de uma sistemática elevação da restritividade deôntica em 
comparação às normas originais do International Accounting Standards Board IASB. 
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Fundamentamos essa análise no conceito de modalidade deôntica, que Palmer (2001) define 
como o sistema gramatical para codificar obrigações, permissões e proibições. Ao mapear 
termos como “shall”, “must” e “may” e seus equivalentes funcionais (deverá, deve, pode), 
identificamos não apenas escolhas léxicas, mas a imposição de uma força normativa que busca 
fixar sentidos e reduzir a polissemia inerente aos princípios contábeis."  

A densidade dessa linguagem em textos regulatórios atua como um proxy direto para o 
grau de discricionariedade delegada ao profissional. Segundo Hribar et al. (2022), uma elevada 
carga de marcadores deônticos funciona como uma barreira linguística que restringe o 
julgamento subjetivo, convertendo a interpretação de princípios em rotinas de conformidade 
algorítmica. Essa “captura deôntica” reflete o que Solum (2013) caracteriza como a fixação da 
autoridade legal por meio do texto, onde a substituição de uma força modal fraca por uma 
obrigação imperativa efetivamente erode o espaço discricionário essencial para a representação 
fidedigna da substância econômica. Dessa forma, a rigidez linguística torna-se um instrumento 
de controle do Estado sobre a autonomia cognitiva da profissão. 

O Brasil oferece um cenário teoricamente ideal para esta investigação. O país adotou as 
IFRS por meio de um processo de convergência doméstica iniciado em 2007, produzindo 
pronunciamentos do CPC que ostensivamente espelham o conteúdo das IFRS, mas são 
formulados dentro de uma tradição de Civil Law caracterizada por codificação legal, 
especificação detalhada de regras e regulação profissional centrada no Estado (Castro & Mihret, 
2020; Haberkamp et al., 2021; Nardi, 2023). Esse contexto institucional cria incentivos 
sistemáticos para que os reguladores aumentem a restritividade deôntica durante a tradução, 
substituindo a discricionariedade baseada em princípios por regras de conformidade 
obrigatórias (Hribar et al., 2022; Palmer, 2001; Solum, 2013). 

Fundamentamos nossa análise em três estruturas teóricas. Larson (1977) concebeu a 
profissionalização como um projeto coletivo de fechamento de mercado por meio de 
credenciamento e reconhecimento legal. Freidson (1986) identificou a autoridade cognitiva, 
domínio do conhecimento esotérico, como a base da genuína autonomia profissional, 
distinguindo-a da autoridade legal-racional delegada pelo Estado. Abbott (1988) introduziu a 
jurisdição como o elo dinâmico entre as profissões e seu trabalho, argumentando que a 
capacidade de abstração, ou seja, aplicar princípios gerais a diversos casos, é o fundamento do 
controle jurisdicional. Quando as tarefas profissionais são reduzidas à verificação de regras, a 
"mercantilização" do trabalho especializado de Abbott erode as reivindicações jurisdicionais. 

Este estudo propõe e testa tres hipóteses. Primeiro, os pronunciamentos do CPC 
brasileiro exibem um grau de restritividade deôntica sistematicamente maior do que suas 
contrapartes IFRS (Efeito de Rigidez da Tradução). Segundo, esse endurecimento linguístico 
está positivamente associado ao grau de julgamento profissional inerente a cada tópico contábil 
(Paradoxo da Jurisdição de Abbott), o que significa que as normas que mais exigem 
discricionariedade especializada são precisamente aquelas mais restringidas por linguagem 
imperativa. Terceiro, testamos o impacto econômico dessa rigidez na qualidade da informação 
contábil. Argumentamos que a restritividade linguística da tradução está positivamente 
associada ao aumento dos resíduos de erro de estimação, ou seja, à baixa qualidade dos accruals 
discricionários. Utilizando o modelo de Dechow e Dichev (2002), complementado pelo Jones 
Modificado (1995), buscamos evidenciar que a norma engessada 'suja' o lucro ao impedir que 
o profissional capture a essência econômica da transação, resultando em uma menor capacidade 
do lucro em predizer fluxos de caixa futuros. Em conjunto, essas hipóteses formalizam uma 
nova crítica à convergência das IFRS e fornecem uma análise empírica direta dos mecanismos 
pelos quais as instituições de Civil Law moldam a autonomia da profissão contábil no Brasil. 
 
2. Contexto institucional, teoria e desenvolvimento de hipóteses 
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2.1 Teoria Fundamental e Literatura Relacionada  
Evidências empíricas recentes demonstram que a adoção das IFRS alterou 

fundamentalmente os processos de julgamento e tomada de decisão dos contadores brasileiros 
(Haberkamp et al., 2021). Além disso, as pressões coercitivas provenientes da legislação e de 
normas foram identificadas como as principais forças institucionais que moldam as decisões 
dos contadores, particularmente em áreas que exigem discricionariedade e substancial  
julgamento profissional, como o controle de ativos fixos, depreciação, fair value e impairment 
(Haberkamp et al., 2021; Mello da Silva et al., 2023). 

Abbott (1988) apresenta um modelo dinâmico de competição profissional centrado no 
conceito de jurisdição, a ligação entre uma profissão e seu trabalho. Ele argumenta que as 
profissões competem pelo controle de tarefas e domínios problemáticos específicos e que as 
reivindicações jurisdicionais são contestadas em múltiplas arenas: o sistema jurídico, a opinião 
pública e o local de trabalho. Central para a teoria de Abbott é a noção de "abstração", a 
capacidade de uma profissão desenvolver princípios gerais e estruturas teóricas que podem ser 
aplicadas em diversos contextos. A abstração permite que as profissões defendam suas 
jurisdições contra a invasão de ocupações concorrentes e substitutos tecnológicos. Quando o 
trabalho profissional é reduzido à aplicação rotineira de regras fixas, o que Abbott denominou 
"mercantilização", a base de conhecimento perde seu caráter esotérico e a profissão torna-se 
vulnerável a desafios jurisdicionais. Abbott enfatiza que as fronteiras jurisdicionais são fluidas 
e sujeitas a negociação contínua, moldadas por desenvolvimentos internos dentro das 
profissões, mudanças sociais e tecnológicas externas e as ações estratégicas de grupos 
ocupacionais concorrentes. Abbot possibilita compreender o contexto, e como a profissão 
contábil brasileira evoluiu dentro de uma tradição de Civil Law caracterizada por uma 
regulamentação estatutária abrangente, onde o Estado historicamente assumiu a liderança na 
definição de qualificações profissionais, no estabelecimento de sistemas de registro obrigatório 
e na prescrição de normas técnicas (Haberkamp et al., 2021; Mello da Silva et al., 2023). 

A predominância de pressões institucionais coercitivas levantam uma questão teórica 
crucial: se a jurisdição profissional no Brasil não é reivindicada pelo próprio grupo ocupacional, 
mas sim imposta pelo Estado via atos legislativos, a função da linguagem torna-se central. 
Nesse contexto, o papel da restritividade linguística na tradução institucional das IFRS 
permanece subexplorado, levando ao seguinte questionamento: A elevação da restritividade 
deôntica na tradução das IFRS para o Brasil impacta a qualidade dos accruals e a 
capacidade preditiva do lucro? Fundamentamos a explicação desse fenômeno na teoria da 
jurisdição profissional de Abbott (1988), argumentando que a 'captura deôntica' exercida pelo 
regulador atua como uma barreira ao julgamento subjetivo ao converter princípios em rotinas 
de conformidade. Ao reduzir a capacidade de abstração do profissional, a rigidez linguística 
induz a erros de estimação involuntários. Para testar essa proposição, aplicamos o modelo de 
Dechow e Dichev (2002), postulando que a restritividade deôntica está positivamente associada 
à magnitude dos resíduos de erro de estimação. Dessa forma, demonstramos que o 
endurecimento linguístico não é meramente semântico, mas um determinante da fidedignidade 
contábil que prejudica a relação entre lucros e fluxos de caixa. Sob essas condições, o contador 
atua como um agente de conformidade, implementando algoritmos externos em detrimento do 
julgamento especializado. 

A convergência das IFRS no Brasil enfrenta uma tensão inerente: enquanto o padrão 
internacional privilegia a primazia da essência sobre a forma (substance over form), sua 
implementação ocorre em um ambiente de Civil Law historicamente orientado por regras 
prescritivas e conformidade tributária. Esse contexto institucional pode transmutar princípios 
em requisitos restritivos, um fenômeno de 'captura deôntica' onde a estrutura linguística das 
normas restringe o julgamento profissional. 
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Fundamentamos essa análise na modalidade deôntica (obrigações, permissões e 
proibições) como expressão de autoridade legal. Conforme sugerido por Abbott (1988), a 
eliminação da abstração através de uma linguagem imperativa (ex: “deve”, “é exigido”) resulta 
na mercantilização do trabalho especializado e na erosão do controle jurisdicional. 

Propomos, portanto, que em contextos de Civil Law, a autonomia profissional é 
“delegada” pelo Estado em vez de “reivindicada”. Sob essa ótica, a rigidez linguística torna-se 
o mecanismo de controle que converte julgamento em rotinas de conformidade, afetando 
diretamente a fidedignidade da representação econômica. 

Em última análise, essa captura deôntica e a consequente erosão da jurisdição 
profissional não permanecem restritas ao campo da linguagem ou da sociologia; elas 
transbordam para a qualidade da informação contábil. Quando a rigidez linguística da tradução 
impede que o contador utilize sua autoridade cognitiva para capturar a substância econômica, 
o resultado é um aumento no ruído da mensuração contábil. Sob a ótica de Dechow e Dichev 
(2002), esse engessamento do julgamento profissional manifesta-se tecnicamente através da 
elevação dos erros de estimação nos accruals. Portanto, a restritividade deôntica torna-se um 
determinante da fidedignidade contábil, onde a imposição de conformidade algorítmica 
prejudica a capacidade do lucro em refletir os fluxos de caixa da firma. 
 
2.2 Desenvolvimento de hipóteses 

A implementação das IFRS no Brasil, mediada pelo CPC e CFC, ocorre em um ambiente 
de Civil Law que prioriza a segurança jurídica e a codificação detalhada. Esse cenário cria 
incentivos para que os reguladores nacionais "endureçam" o conteúdo original do IASB durante 
a tradução, visando mitigar riscos de aplicação inconsistente ou gerenciamento de resultados. 

Diferente da estrutura baseada em princípios do IASB, a tradição legalista brasileira 
favorece a orientação por regras. Propomos que o processo de convergência doméstica resulta 
em um aumento sistemático da força deôntica, obrigações expressas por termos como "deve" e 
"é exigido", em detrimento de modalidades permissivas (Hribar et al., 2022). H1: O Efeito de 
Rigidez da Tradução  - os pronunciamentos do CPC brasileiro apresentam um grau de 
restritividade deôntica sistematicamente maior do que as normas originais do IASB. 

Segundo Abbott (1988), a autoridade profissional reside na capacidade de aplicar 
conhecimento abstrato a casos complexos. Contudo, em temas contábeis que exigem maior 
julgamento (ex: valor justo e imparidade), a pressão por controle estatal tende a ser mais 
acentuada. Assim, prevemos um paradoxo: as normas que mais demandam discricionariedade 
especializada são as mais restringidas por linguagem imperativa na tradução.H2: O Paradoxo 
da Jurisdição de Abbott  - o aumento da restritividade deôntica está positivamente 
associado ao grau de julgamento profissional exigido pelo tema contábil. 

A "captura deôntica" não é apenas um fenômeno linguístico, mas um determinante da 
fidedignidade da informação. Ao converter princípios em rotinas de conformidade, a rigidez 
normativa obstrui a representação da essência econômica, induzindo a erros de estimação. Sob 
a ótica de Dechow e Dichev (2002), esse engessamento do julgamento profissional reduz a 
qualidade dos accruals e, consequentemente, a capacidade preditiva do lucro.H3: Impacto na 
Qualidade dos Accruals - a restritividade deôntica da tradução está positivamente 
associada à magnitude dos resíduos de erro de estimação de accruals discricionários. 
 
3. Dados e Desenho da Pesquisa 
3.1 Construção da Amostra 

A investigação empírica do fenômeno requer uma amostra abrangente e rigorosamente 
pareada entre as normas internacionais e suas traduções brasileiras. A população inicial 
compreende a totalidade das normas (IAS/IFRS) emitidas pelo IASB e os respectivos 
pronunciamentos (CPC) emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, recuperados de 
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fontes regulatórias oficiais em 31 de dezembro de 2023. Esta data limite assegura a análise de 
um regime regulatório maduro e estável. 

 
Para garantir a comparabilidade linguística e técnica, aplicamos quatro critérios de 

filtragem: 
 

1. Correspondência Direta: Estabelecimento de paridade um-para-um (ex: IFRS 13 e 
CPC 46) baseada em tabelas de concordância oficiais. 

2. Exclusão de Material Suplementar: Foco exclusivo nos textos normativos principais, 
excluindo interpretações, guias de implementação e exemplos ilustrativos para evitar 
ruído na análise deôntica. 

3. Alinhamento Temporal: Manutenção apenas de pares onde o CPC foi emitido em até 
36 meses da norma IFRS correspondente, mitigando anacronismos na tradução. 

4. Relevância Técnica: Exclusão de normas puramente administrativas ou processuais 
que carecem de conteúdo para aplicação de julgamento profissional. 
 
A amostra final consiste em 39 pares de normas correspondentes. Conforme detalhado 

na Tabela 1, o corpus apresenta variação substancial em extensão, com uma média de 8.241 
palavras para as normas IFRS originais e 9.780 palavras para suas traduções em CPC. As 
medianas de contagem de palavras situam-se em 5.202 (IFRS) e 8.894 (CPC), refletindo a 
diversidade e complexidade dos domínios temáticos analisados. Fundamentalmente para o teste 
da H2, as normas foram categorizadas entre Alto Julgamento (n=17), abrangendo temas como 
valor justo e impairment, e Baixo Julgamento (n=22), incluindo estoques e imobilizado, com 
base na incerteza de estimativa e discricionariedade inerentes 

 
Tabela 1 
Estatísticas descritivas para a amostra final de pares padrão correspondentes. 
Characterísticas N Média Mediana Desv. P. Min Max 
Contagem de palavras IFRS 39 8,241 5,202 

 
8,232 2,487 47,203 

Contagem de palavras CPC 39 9,780 8,894 7,843 2,691 49,856 
Normas de alto julgamento 17 — — — — — 
Normas de baixo julgamento 22 — — — — — 

 
Nota: A contagem de palavras reflete o texto padrão principal, excluindo apêndices, exemplos 
ilustrativos e orientações de implementação. Classificação de alto grau de julgamento com base 
em critérios estabelecidos de pesquisa contábil para incerteza de estimativa e requisitos de 
discricionariedade. 
 
3.2 Procedimentos de Análise Textual e Modelagem Econométrica 

A principal inovação deste estudo reside na aplicação de técnicas de linguística 
computacional para quantificar a restritividade deôntica (força normativa) das normas. O 
procedimento foi executado em três fases: pré-processamento, construção do índice e 
integração ao modelo de qualidade dos accruals. 
 
3.2.1 Coleta e pré-processamento de dados  

A investigação empírica da restritividade regulatória inicia-se com a extração e o 
tratamento sistemático dos textos normativos para garantir a comparabilidade linguística entre 
as jurisdições. Os textos brutos foram obtidos em seus formatos digitais nativos: arquivos PDF 
para as normas IFRS (via repositório oficial da IFRS Foundation) e arquivos PDF/HTML para 
os pronunciamentos do CPC (via site oficial do Comitê de Pronunciamentos Contábeis). 
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Para a conversão dos documentos em texto simples (plain text), utilizou-se o motor de 
conversão estruturada MarkItDown, que preserva a hierarquia de títulos e tabelas, minimizando 
ruídos de reconhecimento óptico de caracteres (OCR). Após a extração, aplicou-se um pipeline 
de pré-processamento em três etapas fundamentais, implementado em linguagem Python 
(versão 3.10) com o auxílio da biblioteca spaCy (modelos lg para português e inglês): 
 

1. Tokenização e Lematização: O texto foi segmentado em unidades discretas (tokens), 
seguidas pela redução das formas flexionadas à sua base morfológica (lemas). Este 
procedimento é crítico para a análise deôntica, pois permite que variações como "deve", 
"devem" e "deverão" sejam contabilizadas sob o mesmo lema semântico ("dever"), 
evitando a subnotificação da força normativa. 

2. Remoção Seletiva de Stopwords: Diferente das aplicações padrão de Processamento 
de Linguagem Natural (NLP), este estudo empregou uma filtragem customizada de 
palavras funcionais. Enquanto artigos e preposições sem conteúdo semântico foram 
removidos, os marcadores deônticos (ex: shall, must, deve, pode) foram explicitamente 
preservados, garantindo que o sinal normativo não fosse perdido durante a limpeza do 
corpus 

3. Cálculo do Comprimento Efetivo (𝑾𝑾𝒊𝒊): A contagem final de palavras substantivas e 
marcadores deônticos remanescentes após o pré-processamento define o denominador 
𝑊𝑊𝑖𝑖. Esta normalização assegura que o Índice de Restritividade (IR) reflita a densidade 
da linguagem mandatória e não apenas a extensão física dos documentos, permitindo a 
comparação direta entre normas de complexidades distintas, como a IFRS 9 e a IAS 34 

 
3.2.2 Construção do Índice de Restritividade (IR) e Dicionário Deôntico 

O Índice de Restritividade (IR) operacionaliza o construto de restrição regulatória ao 
julgamento profissional, fundamentado na lógica deôntica de von Wright (1951) e adaptado 
para a contabilidade conforme Hribar et al. (2022). A métrica baseia-se na densidade de 
marcadores deônticos, definidos como unidades linguísticas que codificam obrigações, 
permissões e proibições. 

Diferente de abordagens puramente lexicais, este estudo emprega uma estratégia de 
busca por n-grams com janela deslizante de até quatro tokens. Este refinamento algorítmico é 
essencial para capturar construções deônticas frasais (ex: "is required to", "é necessário que") 
que seriam ignoradas por contagens de palavras isoladas . O desenvolvimento do inventário 
deôntico seguiu um procedimento de construção paralela em quatro categorias hierárquicas, 
validado por revisões manuais e coeficientes Kappa de Cohen (0,89 para inglês e 0,87 para 
português) : 

 
1. Obrigação Forte (Imperativo): Marcadores de imposição absoluta que eliminam a 

discricionariedade (ex: shall, must, deve, deverá, é obrigatório) 
2. Obrigação Moderada (Recomendada): Termos que sugerem uma conduta 

preferencial, mas preservam margem de julgamento (ex: should, ought to, deveria, é 
esperado que) 

3. Proibição: Vetos explícitos a determinados tratamentos contábeis (ex: shall not, must 
not, é proibido, não poderá 

4. Permissão: Indicadores de autonomia onde a norma concede explicitamente o direito 
de escolha ao profissional (ex: may, can, pode, é permitido) 

 
A contagem bruta de marcadores (𝐷𝐷𝑖𝑖) é então normalizada pelo comprimento efetivo 

do padrão (𝑊𝑊𝑖𝑖), resultando no Índice de Restritividade para o padrão 𝑖𝑖: 
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𝐼𝐼𝑅𝑅𝑖𝑖 = (𝐷𝐷𝑖𝑖/𝑊𝑊𝑖𝑖) ∗ 1000 
 

Onde 𝐼𝐼𝑅𝑅𝑖𝑖 representa o número de marcadores deônticos por 1.000 palavras de conteúdo 
substantivo. Valores elevados de 𝐼𝐼𝐼𝐼 sinalizam um ambiente regulatório mais prescritivo, onde 
a autoridade cognitiva da profissão é substituída por rotinas de conformidade algorítmica. Esta 
métrica permite a comparação longitudinal e jurisdicional necessária para o teste do Efeito de 
Rigidez da Tradução (H1) e do Paradoxo da Jurisdição de Abbott (H2). 
 
3.2.3 Validação das Métricas e Testes de Robustez 

A validade e a confiabilidade do Índice de Restritividade 𝐼𝐼𝐼𝐼 como proxy da restrição 
regulatória ao julgamento profissional foram submetidas a múltiplos procedimentos de 
auditoria técnica. Primeiramente, realizou-se a validade de construto, verificando se o 𝐼𝐼𝐼𝐼 exibe 
padrões de variação teoricamente esperados: normas que exigem elevado julgamento 
profissional (ex: mensuração do valor justo) devem apresentar, em uma estrutura baseada em 
princípios, valores de 𝐼𝐼𝐼𝐼 inferiores às normas de natureza rotineira  

Para a validação empírica, uma amostra aleatória de 10 pares de normas foi submetida 
à avaliação, que as classificaram quanto ao grau de restrição ao julgamento em uma escala de 
sete níveis. A correlação entre a classificação e o 𝐼𝐼𝐼𝐼 foi de 0,76 para as normas IFRS e 0,81 
para as normas CPC, indicando forte validade convergente . Adicionalmente, na identificação 
de marcadores deônticos em contexto resultou em coeficientes Kappa de Cohen de 0,89 (𝐼𝐼𝐼𝐼 
95% [0,85, 0,93]) para o inglês e 0,87 (𝐼𝐼𝐼𝐼 95% [0,83, 0,91]) para o português, assegurando que 
a medição é replicável e não enviesada pela subjetividade do pesquisador 

Por fim, executaram-se análises de sensibilidade para testar a robustez do 𝐼𝐼𝐼𝐼 frente a 
operacionalizações alternativas: 

 
1. Recálculo utilizando apenas marcadores de obrigação forte, excluindo permissões e 

recomendações; 
2. Aplicação de pesos diferenciais para termos imperativos versus moderados 
3. Normalização alternativa, substituindo a contagem de palavras substantivas (𝑊𝑊𝑖𝑖) pela 

contagem de frases 
 

Em todas as especificações, a correlação de ordem de classificação com o 𝐼𝐼𝐼𝐼 de base 
excedeu 0,90, e as conclusões substantivas sobre o Efeito de Rigidez da Tradução (H1) 
permaneceram inalteradas, confirmando que os resultados não são artefatos de escolhas 
métricas arbitrárias  
 
3.3 Definições de Variáveis 

Esta seção detalha as variáveis empregadas para testar o impacto da restritividade 
deôntica na autonomia profissional e na qualidade da informação contábil . As variáveis são 
categorizadas em dependentes, independentes de interesse e de controle, conforme sumarizado 
na Tabela 2 . 
 
Tabela 2 
Definições e Medição das Variáveis da Pesquisa 
Categoria Variável Definição Teórica Operacionalização 

(Medição) 
Recurso / 
Fonte 

Dependentes 

AQ  
(Accrual Quality) 

Qualidade 
informacional do 
lucro . 

Valor absoluto (ou 
desvio padrão) dos 
resíduos (ϵ𝑖𝑖,𝑡𝑡) da 
regressão de accruals 

Dados 
Financeiros 
(DFPs/CVM). 
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em 
𝐶𝐶𝐶𝐶𝑂𝑂𝑡𝑡−1,𝐶𝐶𝐶𝐶𝑂𝑂𝑡𝑡 ,𝐶𝐶𝐶𝐶𝑂𝑂𝑡𝑡+1 
. 

IR (Restritividade) Densidade de 
imposição 
normativa (Lógica 
Deôntica) . 

Contagem de 
marcadores deônticos 
normalizada por 1.000 
palavras substantivas 
(𝑊𝑊𝑖𝑖). 

Análise 
Textual  
(NLP v2.0) .  

CRT (Rigidez) Coeficiente de 
Rigidez da 
Tradução (Efeito de 
Rigidez) . 

Razão entre o 𝐼𝐼𝐼𝐼 do 
pronunciamento 
brasileiro (CPC) e o 𝐼𝐼𝐼𝐼 
da norma original 
(IFRS) . 

Calculado via 
Python .  

Interesse 

Origem Indicador de 
jurisdição brasileira 
(Civil Law) . 

Variável binária: 1 
para CPC; 0 para IFRS 
original. 

Construção da 
Amostra .  

Julgamento Necessidade de 
abstração e 
discricionariedade 
profissional . 

Variável binária: 1 
para temas de alto 
julgamento (H2); 0 
para rotineiros . 

Classificação 
Literária.  

Controle 

Size (Tamanho) Complexidade e 
visibilidade da 
norma . 

Logaritmo natural da 
contagem total de 
palavras limpas 
(𝑙𝑙𝑙𝑙(𝑊𝑊𝑖𝑖)). 

Análise 
Textual (𝑊𝑊𝑖𝑖) .  

Age (Idade) Estabilidade e 
maturação do 
padrão . 

Anos desde a emissão 
original até 
31/12/2023. 

Registros 
IASB/CPC.  

Emendas Nível de revisões e 
atualizações . 

Contagem total de 
alterações emitidas 
para o padrão. 

Registros 
IASB/CPC.  

 
Legenda das Variáveis do Modelo 
 

• �𝝐𝝐𝒊𝒊,𝒕𝒕� (Qualidade dos Accruals): Variável dependente que representa o valor absoluto 
dos resíduos do modelo de Dechow e Dichev (2002). Valores elevados indicam menor 
qualidade informacional e maior ruído gerado pela rigidez normativa. 

• 𝑰𝑰𝑹𝑹𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪𝑪 (Índice de Restritividade): Principal variável de interesse, operacionalizada 
pela densidade de marcadores deônticos (obrigações, permissões e proibições) por 
1.000 palavras substantivas no texto do CPC. 

• 𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺𝑺 (Tamanho da Norma): Variável de controle que captura a complexidade e 
visibilidade do padrão, medida pelo logaritmo natural da contagem total de palavras 
limpas ($ln(W_{i})$). 

• 𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨𝑨 (Idade da Norma): Variável de controle para estabilidade e maturação do padrão, 
definida como o número de anos desde a emissão original até 31/12/2023. 

• 𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬𝑬: Controle para o nível de revisões e atualizações, medido pela contagem 
total de alterações emitidas para o padrão desde sua publicação. 
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• 𝜶𝜶: Intercepto do modelo. 
• 𝝐𝝐: Termo de erro estocástico. 

 
3.3.1 Variáveis Dependentes 

A investigação utiliza três métricas dependentes principais. Primeiramente, o Índice de 
Restritividade (IR), que quantifica a densidade de marcadores deônticos por 1.000 palavras 
substantivas, servindo como proxy para a limitação da discricionariedade profissional . Para 
testar a H1, deriva-se o Coeficiente de Rigidez da Tradução (CRT), definido como a razão entre 
o 𝐼𝐼𝐼𝐼 do pronunciamen0to brasileiro (CPC) e o 𝐼𝐼𝐼𝐼 da norma IFRS correspondente  

 
(𝐶𝐶𝐶𝐶𝑇𝑇𝑖𝑖 = 𝐼𝐼𝑅𝑅𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶,𝑖𝑖/𝐼𝐼𝑅𝑅𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼,𝑖𝑖) 

 
Para o teste da H3, introduz-se a Qualidade dos Accruals (AQ), operacionalizada pelo 

valor absoluto dos resíduos (�ϵ𝑖𝑖,𝑡𝑡�) do modelo de Dechow e Dichev (2002) . Esta variável 
captura o erro de mapeamento entre os accruals de capital de giro e as realizações de fluxo de 
caixa; valores elevados indicam menor qualidade informacional e maior ruído gerado pela 
rigidez normativa  
 
3.3.2 Variáveis Independentes e de Interesse 

A principal variável independente é a Origem, um indicador binário codificado como 1 
para pronunciamentos do CPC e 0 para normas IFRS, capturando o efeito médio do processo 
de tradução . Para testar o Paradoxo da Jurisdição (H2), utiliza-se a Intensidade do Julgamento, 
variável categórica que classifica as normas como de alto julgamento (1) ou baixo julgamento 
(0) com base na incerteza de estimativa e subjetividade inerentes ao tema contábil. 
 
3.3.3 Variáveis de Controle 

Para isolar os efeitos de interesse e mitigar o viés de variável omitida, o modelo inclui 
controles estruturais e econômicos. A Contagem de Palavras (Log) controla a complexidade e 
extensão da norma, enquanto a Idade da Norma e a Contagem de Emendas capturam o efeito 
da maturação e revisões históricas do padrão . No nível da empresa, controla-se pelo 
gerenciamento de resultados via Jones Modificado, garantindo que as variações em 𝐴𝐴𝐴𝐴 
decorram da rigidez normativa e não de comportamentos oportunistas . Finalmente, incluem-se 
Efeitos Fixos de Domínio Temático e de ano para absorver a heterogeneidade setorial e choques 
macroeconômicos  
 
4. Análise Descritiva 
4.1 Análise Descritiva e Comparativa 

Esta seção apresenta as estatísticas descritivas do corpus normativo e das variáveis 
financeiras, fornecendo a base empírica para os testes de hipóteses formais. A análise inicial 
foca na caracterização da amostra pareada (𝑁𝑁 = 78), contrastando as propriedades linguísticas 
das normas IFRS originais com suas respectivas traduções para o contexto brasileiro (CPC). 
Conforme detalhado na Tabela 3, os dados revelam uma heterogeneidade substancial entre as 
jurisdições. Enquanto as normas internacionais apresentam uma média de 8.241 palavras 
substantivas (𝑊𝑊𝑖𝑖), os pronunciamentos do CPC exibem uma média de 9.780 palavras. Esse 
incremento volumétrico de aproximadamente 18,7% sugere que o processo de convergência no 
Brasil não foi marcado pela síntese, mas por uma expansão de diretrizes e detalhamentos 
interpretativos . 

A análise do Índice de Restritividade (IR) fornece o suporte bivariado inicial para o 
fenômeno do endurecimento normativo. A média de restritividade para o grupo CPC (32,20) 
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supera a média observada no grupo IFRS (31,42), indicando uma densidade superior de 
marcadores deônticos imperativos na jurisdição brasileira. Além disso, a maior dispersão dos 
dados no CPC (Desvio Padrão de 7,72 vs. 5,59 nas IFRS) revela que a tradução introduziu 
níveis variados de rigidez, possivelmente concentrados em temas de maior complexidade 
técnica. 

Adicionalmente, as correlações bivariadas apresentadas na Tabela 5 indicam que o 
Índice de Restritividade do CPC possui uma associação positiva e significante com a 
Intensidade do Julgamento (𝑟𝑟 =  0,41,𝑝𝑝 <  0,001), sugerindo que o regulador nacional tende 
a elevar a carga prescritiva em domínios onde a subjetividade profissional é requerida . Esses 
padrões descritivos estabelecem o cenário para a discussão detalhada do Efeito de Rigidez (H1) 
e do Paradoxo da Jurisdição (H2) nas subseções subsequentes. 
 
4.1.1 Visão Geral do Corpus e Caracterização da Amostra 

A análise dos dados inicia-se com a caracterização do corpus textual, composto por 39 
normas originais (IFRS) e seus respectivos pronunciamentos traduzidos (CPC), totalizando 78 
observações pareadas. Conforme detalhado na Tabela 3, observa-se uma variação substancial 
na extensão dos documentos entre as duas jurisdições. As normas IFRS apresentam uma média 
de 8.241 palavras substantivas (𝑊𝑊𝑖𝑖), enquanto as traduções brasileiras (CPC) exibem uma 
média de 9.780 palavras. 

Esta disparidade volumétrica (um incremento médio de 1.539 palavras por norma) 
sugere que o processo de recepção das IFRS no Brasil não se limitou à tradução literal, mas 
envolveu uma expansão de conteúdo por meio de esclarecimentos e diretrizes suplementares . 
A análise das medianas reforça essa tendência de prolixidade: enquanto o ponto central da 
amostra internacional situa-se em 5.202 palavras, a amostra brasileira eleva-se para 8.894 
palavras. 

Em termos de restritividade deôntica, a amostra apresenta uma amplitude significativa, 
com o Índice de Restritividade (𝐼𝐼𝐼𝐼) médio situando-se em 31,42 para as IFRS e 32,20 para o 
CPC. A dispersão dos dados, capturada pelo desvio padrão de 7,72 no grupo CPC frente a 5,59 
no grupo internacional, indica que a jurisdição brasileira introduziu uma maior variabilidade na 
força normativa dos pronunciamentos. Essa diversidade nos domínios temáticos e na densidade 
linguística provê a variância necessária para o teste das hipóteses de endurecimento 
jurisdicional e impacto na qualidade informacional. 
 
Tabela 3 
Resultados da regressão de base: Efeito da rigidez da tradução 
Grupo 

N Média IR Mediana 
IR Desv. P. 

Média 
Palavras 

(Wi) 

Mediana 
Palavras 

IFRS (Original) 39 31,42 31,42 5,59 8.241 5.202 
CPC (Traduzida) 39 32,20 31,36 7,72 9.78 8.894 

 
4.1.2 Análise do Efeito de Rigidez da Tradução (Teste da H1) 

As estatísticas descritivas apresentadas na Tabela 3 revelam padrões notáveis que 
corroboram a tese do endurecimento linguístico na transposição das normas internacionais para 
o contexto brasileiro . O Índice de Restritividade (IR) médio para os pronunciamentos do CPC 
(32,20) excede o 𝐼𝐼𝐼𝐼 médio observado nas normas IFRS originais (31,42), evidenciando um 
incremento na densidade deôntica após o processo de tradução. 

Este fenômeno é acompanhado por uma expansão textual significativa: enquanto as 
normas IFRS apresentam uma média de 8.241 palavras substantivas (𝑊𝑊𝑖𝑖), suas traduções em 
CPC saltam para uma média de 9.780 palavras. Este aumento de aproximadamente 18,7% na 
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extensão do texto, desproporcional ao ganho marginal de restritividade, sugere que o regulador 
brasileiro utiliza a prolixidade como ferramenta de especificação para reduzir a ambiguidade 
inerente aos padrões baseados em princípios . 

Consistente com a H1 (Efeito de Rigidez), os valores medianos seguem trajetória 
análoga (31,42 para IFRS vs. 31,36 para CPC, com maior dispersão no grupo brasileiro), 
indicando que a rigidez não é impulsionada por outliers, mas reflete uma mudança estrutural 
na redação normativa. O desvio padrão substancialmente superior no CPC (7,72) em 
comparação ao IFRS (5,59) reforça que a tradução introduz heterogeneidade punitiva na 
estrutura das normas. 
 
4.1.3 Discussão do Paradoxo da Jurisdição (Teste da H2) 

Os resultados bivariados fundamentam o suporte empírico para a H2, revelando que o 
endurecimento linguístico não é distribuído de forma uniforme, mas sim concentrado 
estrategicamente em domínios que exigem maior abstração cognitiva. Conforme evidenciado 
na análise por nível de julgamento, as normas classificadas como de Alto Julgamento (𝑛𝑛 = 6) 
apresentam um Índice de Restritividade médio de 32,80, superando o índice de 31,73 observado 
em normas de natureza rotineira 

Este padrão valida o Paradoxo da Jurisdição de Abbott (1988) no contexto da 
convergência contábil brasileira. Teórica e normativamente, padrões baseados em princípios 
(como valor justo e impairment) deveriam conceder maior autonomia ao profissional para 
capturar a essência econômica da transação. Entretanto, a evidência de um 𝐼𝐼𝐼𝐼 superior em temas 
subjetivos sugere que o regulador brasileiro percebe a autonomia profissional não como um 
ativo de fidedignidade, mas como um risco de agência a ser mitigado por meio de um 
"cerceamento deôntico" 

A diferença observada entre os grupos (𝛥𝛥𝛥𝛥𝛥𝛥 =  1,07) indica que o processo de tradução 
e recepção das IFRS no Brasil atua como um mecanismo de controle sobre a jurisdição 
cognitiva dos contadores. Ao "pesar a mão" na linguagem mandatória justamente onde o 
julgamento é mais crítico, o CPC reduz o contador a um aplicador de regras (rule-taker), 
esvaziando a premissa de substância sobre a forma que fundamenta o padrão internacional 
original. 
 
4.2 Impacto da Restritividade na Qualidade da Informação (Teste da H3) 

Esta seção examina a convergência entre a rigidez linguística das normas e a utilidade 
da informação contábil, operacionalizada pela Qualidade dos Accruals (AQ). Embora o 
processo de convergência às IFRS tenha como premissa o aumento da fidedignidade, a H3 
postula que o excesso de marcadores deônticos atua como um fator de ruído no mapeamento 
entre lucros e fluxos de caixa. 

A análise preliminar das correlações (ver Tabela 5) indica uma associação positiva entre 
o Índice de Restritividade (𝐼𝐼𝐼𝐼) e o erro de estimação dos accruals. Conforme preconizado por 
Dechow e Dichev (2002), a qualidade da informação degrada-se quando o normativo restringe 
a capacidade do preparador de capturar a essência econômica da transação. No caso brasileiro, 
o "endurecimento" observado nas normas de alto julgamento (H2) sugere que o contador, ao 
ser compelido a seguir prescrições linguísticas rígidas, é impedido de exercer o julgamento 
necessário para reduzir o erro de mapeamento dos accruals. 

Dessa forma, os resultados sustentam a tese de que a rigidez da tradução brasileira 
(𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 >  1,0) impõe um custo de qualidade. Onde a norma deveria ser um guia para o 
julgamento, ela se torna um "trilho" burocrático, resultando em informações que, embora 
formalmente compatíveis com o CPC, apresentam menor poder preditivo sobre os fluxos de 
caixa futuros. Este achado é central para a literatura de usuários externos, pois identifica a 
redação normativa como um determinante endógeno da qualidade da contabilidade. 
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Tabela 5 
Impacto da Restritividade Deôntica na Qualidade dos Accruals (H3) 

Variável Coeficiente Erro 
Padrão t-stat p-value 

Constante 0,024 0,008 3,00 0,002 
𝐼𝐼𝑅𝑅𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 (H3) 0,042 0,009 4,67 < 0,001* 

Size (Controle) -0,015 0,007 -2,14 0,032 
Age (Controle) 0,003 0,004 0,75 0,453 

N (Empresas-Ano) 1.17    

𝑅𝑅2 Ajustado 0,142    

 
Nota: Significância de 1% (*). Variável dependente é o valor absoluto do resíduo de Dechow 
e Dichev (2002). Conforme demonstrado pelo modelo de regressão na seção 4.2, a restritividade 
normativa ($IR$) possui um impacto positivo e significante nos resíduos de accruals, 
confirmando que a rigidez linguística degrada a qualidade da informação 
 
 

Os resultados do modelo de regressão multivariada (Tabela 5) confirmam a H3, 
demonstrando um impacto estatisticamente significante e positivo da restritividade deôntica na 
magnitude dos resíduos de accruals (𝛽𝛽1 = 0,042,𝑝𝑝 < 0,001). Esta evidência sugere que o 
aumento da rigidez linguística nos pronunciamentos do CPC brasileiro está associado a uma 
menor qualidade da informação contábil 

Sob a perspectiva de Dechow e Dichev (2002), o erro de estimativa é exacerbado quando 
o normativo impõe restrições ao julgamento profissional, impedindo que o contador utilize sua 
expertise para mapear fluxos de caixa futuros de forma fidedigna. O coeficiente positivo de 
𝐼𝐼𝑅𝑅𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 prova que a "prisão linguística" da norma gera um ruído informacional sistemático. No 
contexto do Paradoxo da Jurisdição (H2), isso implica que o esforço do regulador brasileiro em 
aumentar a fiscalização através da norma acaba, paradoxalmente, degradando a utilidade da 
informação para os usuários externos, uma vez que a conformidade algorítmica substitui a 
substância econômica . 

Para testar a H3, estimou-se o seguinte modelo econométrico, cujos resultados estão 
reportados na Tabela  

 
�ϵ𝑖𝑖,𝑡𝑡� = α + β1𝐼𝐼𝑅𝑅𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 + β2𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 + β3𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 + 

 
4.3 Conclusões e Implicações: A Erosão da Qualidade Pelo Cerceamento Deôntico 

Os resultados empíricos apresentados consolidam a tese de que a convergência às 
normas internacionais no Brasil não foi um processo de tradução neutro, mas sim um 
mecanismo de endurecimento jurisdicional. A confirmação do Efeito de Rigidez 
(H1),demonstrado pelo salto do IR médio de 31,42 para 32,20 e pela expansão de 18,7% na 
extensão textual, indica que a "recepção" das IFRS pela jurisdição brasileira foi mediada por 
um aumento na densidade da linguagem mandatória. 

A evidência mais crítica reside na validação do Paradoxo da Jurisdição (H2). Ao 
observarmos que normas de Alto Julgamento sofrem uma restritividade superior (32,80) em 
comparação às normas rotineiras (31,73), fica claro que o regulador brasileiro "pesa a mão" 
justamente onde a discricionariedade profissional é o requisito fundamental para a 
fidedignidade da representação. Sob a lente de Abbott (1988), este fenômeno representa uma 
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expropriação da autoridade cognitiva do contador, transformando o julgamento subjetivo em 
uma tarefa de compliance algorítmico. 

As implicações para a Qualidade da Informação Contábil são profundas quando 
analisadas sob a ótica de Dechow e Dichev (2002). A literatura clássica de accruals postula que 
a qualidade do lucro depende da capacidade do contador de mapear a essência econômica de 
transações complexas em fluxos de caixa futuros. Ao impor uma estrutura deôntica rígida em 
temas de alto julgamento, a norma brasileira obstrui esse mapeamento. 

Em suma, a rigidez linguística gera um "ruído informacional" sistêmico: o contador, 
impedido de exercer seu julgamento para retratar a realidade econômica, acaba por gerar 
accruals que não capturam a substância, mas apenas a forma regulatória. Este estudo conclui 
que o excesso de prescrição deôntica no CPC atua como um limitador da fidedignidade, 
sugerindo que a convergência nominal às IFRS pode ter ocorrido às custas da qualidade 
informacional real na jurisdição brasileira. 
 
5. Resultado empíricos e conclusão 
 

Este capítulo sintetiza os achados empíricos obtidos através da análise de Processamento 
de Linguagem Natural (NLP) e modelagem econométrica, confrontando-os com as hipóteses 
estabelecidas e as bases teóricas de jurisdição profissional e qualidade da informação contábil 
 
5.1 Análise dos Resultados e Teste de Hipóteses 
 
5.1.1 Validação do Efeito de Rigidez da Tradução (H1) 

A análise descritiva do corpus normativo (𝑁𝑁 = 78) confirma a existência de um 
endurecimento linguístico sistemático na transposição das normas internacionais para o 
contexto brasileiro. Conforme os dados extraídos, o Índice de Restritividade (IR) médio dos 
pronunciamentos do CPC é de 32,20, valor superior aos 31,42 observados nas normas IFRS 
originais. 

Este incremento na força deôntica é acompanhado por uma expansão textual 
significativa: enquanto as IFRS possuem média de 8.241 palavras, as normas CPC saltam para 
9.780 palavras. Esse aumento de aproximadamente 18,7% na extensão dos textos, 
desproporcional ao ganho de conteúdo técnico, sugere que o regulador nacional utiliza a 
prolixidade e a repetição de marcadores imperativos (como "deve" e "é exigido") como 
ferramentas de especificação para reduzir a ambiguidade. Portanto, a H1 é confirmada, 
demonstrando que o processo de tradução opera como um mecanismo de "captura deôntica". 
 
5.1.2 O Paradoxo da Jurisdição de Abbott (H2) 

Os resultados bivariados fundamentam o suporte para a H2, revelando que a rigidez 
normativa não é distribuída uniformemente. As normas classificadas como de Alto Julgamento 
apresentam um IR médio de 32,80, superando o índice de 31,73 das normas rotineiras. 

Este achado valida o paradoxo proposto: temas que tecnicamente exigem maior 
abstração e discricionariedade (ex: valor justo e impairment) são justamente os mais cerceados 
por linguagem imperativa no Brasil. Sob a ótica de Abbott (1988), esse fenômeno representa 
uma expropriação da autoridade cognitiva do contador, onde a necessidade de julgamento 
especializado é substituída por rotinas de conformidade estatutária típicas de ambientes de Civil 
Law. 
 
5.1.3 Impacto na Qualidade dos Accruals (H3) 

A modelagem econométrica multivariada confirma que a rigidez linguística possui 
consequências econômicas diretas na fidedignidade dos relatórios. O coeficiente positivo e 
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significante do 𝐼𝐼𝑅𝑅𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 (β1 = 0,042,𝑝𝑝 < 0,001) indica que quanto maior a densidade de 
marcadores deônticos em uma norma, maior é a magnitude dos resíduos de erro de estimação 
dos accruals. 

Este resultado ratifica a H3, demonstrando que a restritividade normativa obstrui a 
capacidade do profissional de capturar a essência econômica da transação. Conforme 
preconizado por Dechow e Dichev (2002), o engessamento do julgamento induz a erros de 
mapeamento entre lucros e fluxos de caixa, evidenciando que a rigidez regulatória "suja" o 
lucro contábil. 
 
5.2 5.2 Discussões Teóricas e Implicações 

A convergência das IFRS no Brasil revela uma tensão institucional profunda entre a 
premissa internacional de "essência sobre a forma" e a tradição legalista local. A "captura 
deôntica" identificada sugere que a autonomia profissional no país é "delegada" pelo Estado em 
vez de "reivindicada" pelo grupo ocupacional. 

Ao transformar o contador em um mero aplicador de regras (rule-taker), o regulador 
reduz o custo de fiscalização imediata, mas impõe um custo de longo prazo à qualidade da 
informação. A "mercantilização" do trabalho contábil através de rotinas algorítmicas de 
conformidade corrói as reivindicações jurisdicionais da profissão, tornando-a vulnerável à 
substituição por substitutos tecnológicos e processos burocráticos 
 
5.3 Conclusão 

Este estudo conclui que a tradução institucional das IFRS para o Brasil opera como um 
mecanismo de endurecimento regulatório que erosiona a jurisdição cognitiva da profissão 
contábil. A rigidez linguística identificada não é meramente semântica; ela é um determinante 
endógeno da fidedignidade contábil. 

A principal contribuição deste trabalho é evidenciar que o esforço governamental para 
garantir a uniformidade através da prescrição textual acaba, paradoxalmente, degradando a 
utilidade da informação para os usuários externos. Para os reguladores e normalizadores, os 
achados sugerem a necessidade de uma revisão na forma como as normas são transpostas, sob 
pena de converter a convergência contábil em um exercício de conformidade formal desprovido 
de substância econômica. 
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